[image: image1.jpg]i,
men et

[PREFEITURA DE 2
=P P BE ———

MACAIB

CADA VEZ MELHOR



                                    




                       Avenida Mônica Dantas, 34 – Centro – Macaíba/RN – CEP: 59280-000



PROCEDIMENTO DE LICITAÇÃO Nº 033/2010
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA.
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL – R.P.
ATA DE JULGAMENTO DE RECURSO
Aos oito dias do mês de abril do ano de dois mil e dez às nove horas, se reuniu o Pregoeiro com a Equipe de apoio, no intuito de analisar e julgar a Impugnação proferida pela empresa RAVA EMBALAGENS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., referente ao processo licitatório supra citado. Inicialmente, ressaltou-se que a referida impugnação foi tempestivamente apresentada, portanto, reconhecida pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. Dando continuidade aos trabalhos, o Pregoeiro e equipe de apoio iniciou a análise da impugnação impetrada pela licitante, que, após vastas divagações em linhas gerais, solicita: “...a retificação dos itens 61, 62 e 63 para exigir que o produto esteja obedecendo a tabela 2 da NBR 9191, ou seja, corrigir a capacidade nominal de 60 litros...” e, finalmente pede que no edital de licitação seja exigido dos licitantes Registro do Produto e Autorização de Funcionamento do licitante expedido pela ANVISA. O Pregoeiro e Equipe de Apoio depois de detida análise da referida Impugnação, passa ao julgamento. Em dispisciendo, os argumentos jurídicos e técnicos que embasam o julgamento do Pregoeiro e equipe de apoio são os previstos na Lei Federal 6.360/76, especialmente em seu art. 2º, senão vejamos: “Art. 2º - Somente poderão extrair, produzir, fabricar, transformar, sintetizar, purificar, fracionar, embalar, reembalar, importar, exportar, armazenar ou expedir os produtos de que trata o Art. 1º as empresas para tal fim autorizadas pelo Ministério da Saúde e cujos estabelecimentos hajam sido licenciados pelo órgão sanitário das Unidades Federativas em que se localizem”. Ora, a dicção do referido dispositivo legal é clara, uma vez que os núcleos dos verbos em nenhum momento citam o núcleo “COMERCIALIZAR”, em outras palavras o legislador não impõe que a comercialização dos produtos relacionados no art. 1º da Lei 6.360/76 tenham autorização pelo Ministério da Saúde, razão pela qual a exigência de tal autorização de funcionamento expedido pela ANVISA, para os efeitos de um certame licitatório se apresenta nitidamente ilegal e em dicotomia com o art. 3º da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, cuja tradução estabelece que a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia. De outra sorte, a interpretação utilizada pela empresa ora impugnante quer seja teleológica, semântica ou hermenêutica está completamente equivocada em relação à exigência de autorização de funcionamento pela ANVISA para a comercialização dos produtos de higiene e limpeza. Não obstante e, considerando que o certame se dará na modalidade Pregão, há previsão editalícia de se solicitar amostras dos produtos das empresas que se classifiquem melhor após a rodada de lances, oportunidade em que a Administração fará cumprir o disposto no art. 2º da Lei Federal 6.360/76. Solicitar tal exigência prematuramente é interpretar restritivamente a participação de empresas no certame que, certamente, tornará inviável a competitividade, economicidade e vantajosidade para a Administração Municipal. Por tais razões, é que o Pregoeiro e Equipe de Apoio rejeitam peremptoriamente o pedido formulado no item 02 pela empresa ora impetrante e em relação ao item 01, do pedido, decidem acolher a impugnação para reformar as especificações dos itens 60, 61, 62 e 63. Destarte, não havendo mais a ser dito ou apreciado foram os trabalhos encerrados, dado o tempo suficiente a lavratura da presente ata que lida e achada de acordo segue assinada por todos. Cientifiquem-se as licitantes.
Edílson Medeiros César de Paiva Júnior
Pregoeiro
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Membro de Apoio
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Membro de Apoio
